PARECER Nº  1369, DE 2002 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei nº 232, de 2001

De iniciativa do nobre Deputado Wagner Lino, o projeto em epígrafe cria o Parque Ecológico “Haras São Bernardo”, em Santo André, divisa com São Bernardo do Campo.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 57ª a 61ª Sessões Ordinárias (de 04  a 10/05/01), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

A seguir, o projeto foi remetido a esta Comissão de Constituição e Justiça para ser apreciado no seu aspecto constitucional, legal e jurídico, consoante o que dispõe o § 1º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado. 

Na condição de relator designado por este órgão, verificamos que o autor pretende a criação do Parque Ecológico do “Haras São Bernardo”, situado no Município de Santo André, na divisa com o Município de São Bernardo do Campo, assim como foi delimitado pela Lei nº 5.745, de 1987, que declarou a referida área como Área de Proteção Ambiental – APA, tombada através da Resolução SC – 8, de 10 de março de 1990. A proposta, segundo a justificativa do autor, pretende paralisar o acelerado processo de degradação que atinge a referida área, buscando a sua recuperação e revitalização, transformando-a num espaço de convívio social, bem como a promoção de ações que possibilitem a implementação de programa habitacional compatível com as habitações tradicionais (artigo 2º, parágrafo único).

Do exame da matéria, constatamos que a iniciativa recai, face ao mecanismo constitucional de repartição de competências, no âmbito das matérias de competência concorrente, nos termos do artigo 24, inciso VI, da Constituição Federal, mais especificamente na faculdade deferida ao legislador estadual para suplementar a legislação federal, adstrita à elaboração de normas gerais atinente à espécie em tela, ou seja, conservação da natureza.

No exercício de sua competência, a União, face ao disposto no artigo 225, § 1º, incisos I, II, III e VII, da Constituição Federal, editou a Lei federal nº 9.985, de 18 de julho de 2000, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza - SNUC, disciplina esta que traçou os critérios e normas para a criação, implantação e gestão das unidades de conservação.

O referido diploma ostenta evidentemente o caráter de norma geral, assim como está previsto no § 1º do já referido artigo 24, sendo portanto de observância obrigatória por ocasião de edição de norma estadual. 

É neste ponto que vislumbramos um óbice intransponível para a adoção do projeto sob análise, visto que o autor pretende criar unidade de preservação denominada “Parque Ecológico”, categoria esta não prevista na legislação federal. Ou ainda,  o autor pretende transformar a área em apreço, já declarada como Área de Proteção Ambiental – APA, numa outra categoria, certamente com a adoção de um plano de manejo mais restritivo que o atual, segundo o que se depreende de sua justificativa, sem que, devido à imprecisão terminológica, possamos saber que categoria seria esta.  

Cabe lembrar que, segundo a disciplina federal, as unidades de conservação subdividem-se em dois grupos, a saber, Unidades de Proteção Integral e Unidades de Uso Sustentável, as quais por sua vez são desmembradas em outras categorias, sem que se encontre um paradigma adequado à intenção do autor, o que possibilitaria a sugestão de uma emenda por esta Relatoria. 

Por fim, cabe assinalar ainda que se o autor pretende transformar uma Área de Proteção Ambiental, que constitui espécie do gênero Unidade de Uso Sustentável, em outra categoria agrupada dentre as Unidades de Proteção Integral, a iniciativa deve apresentar-se amparada por estudos técnicos e instituída após consulta popular, nos termos previstos nos §§ 2º e 5º do artigo 22 da legislação federal referida. 

Ante o exposto, somos pela rejeição do Projeto de lei nº 232, de 2001.

a)  ROQUE  BARBIERE - Relator
Aprovado o  parecer do relator, contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 20/11/2002

a) CARLOS SAMPAIO – Presidente

CARLOS SAMPAIO – ALDO DEMARCHI – EDSON APARECIDO – ROQUE BARBIERE – SALVADOR KHURIYEH (com o voto em separado) – VANDERLEI SIRAQUE (com o voto em separado). 

Voto em Separado




1. O Projeto de lei nº 232, de 2001,  foi apresentado pelo Deputado Wagner Lino, visando à criação do Parque Ecológico “Haras São Bernardo”. Em pauta entre da 57ª à 61ª Sessões Ordinárias (4 a 10.5.2001), sem emendas. Veio a esta Comissão, para parecer. O Relator designado, Deputado Roque Barbiere, opinou pela rejeição, alegando infringência de dispositivos de lei federal.

 


2. As razões do parecer não procedem. Como nele mesmo foi afirmado, a competência do Estado para legislar sobre meio ambiente é complementar, limitada a normas de caráter suplementar.




Neste sentido, não há ofensa à lei federal na designação “Parque Ecológico” e o estabelecimento de outras normas de proteção, uma vez que com isso cria-se uma esfera jurídica mais rigorosa que, a par da estabelecida pela União, incide na hipótese vislumbrada, reduzindo mais ainda a possibilidade de violação do bem jurídico que se pretende tutelar.




A lei federal não funciona como baliza das especificidades locais. No âmbito de atuação estadual é que se verificam as reais necessidades do caso concreto e somente neste âmbito, por conseqüência, é possível providenciar o que for cabível.




3. Por isso, insiste-se na constitucionalidade, legalidade e juridicidade do projeto e, conseqüentemente, em sua aprovação.

a) Vanderlei Siraque

